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Resumo: A violéncia doméstica e familiar contra a mulher constitui um dos maiores desafios
a consolidagdo da seguranga publica e da democracia no Brasil. Em regides marcadas por
desigualdades histéricas e fragilidades institucionais, como a Amazénia, esse fendmeno
adquire contornos ainda mais complexos. O presente estudo tem como objetivo analisar, sob
uma perspectiva interdisciplinar e humanizada, as politicas de prevengéo a violéncia doméstica
e patrimonial contra a mulher, discutindo o papel da seguranga publica e o envolvimento
das universidades amazonicas na construgdo de estratégias integradas de enfrentamento.
Com base em estudos de pesquisadores da UEA, UFAM, UFOPA e USP, examina-se o
impacto da violéncia patrimonial na autonomia feminina e a necessidade de ampliar politicas
de protecdo, prevengdo e conscientizagdo social. O texto destaca a importancia da gestéo
publica baseada em evidéncias, da articulagao interinstitucional e da inclusdo da mulher
amazobnica como sujeito ativo das politicas de seguranga. Conclui-se que a prevengéo a
violéncia patrimonial exige uma abordagem que combine técnica e sensibilidade, Estado e
comunidade, justica e empatia, consolidando um modelo de seguranga publica humanizada,
democratica e territorialmente situada.
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Abstract: Domestic and family violence against women constitutes one of the greatest
challenges to the consolidation of public security and democracy in Brazil. In regions marked
by historical inequalities and institutional fragilities, such as the Amazon, this phenomenon
takes on even more complex dimensions. This study aims to analyze, from an interdisciplinary
and humanized perspective, public policies for the prevention of domestic and property-
related violence against women, discussing the role of public security and the involvement of
Amazonian universities in developing integrated strategies for combating such violence. Based
on studies by researchers from UEA, UFAM, UFOPA, and USP, the research examines the
impact of property-related violence on women’s autonomy and the need to expand policies for
protection, prevention, and social awareness. The text highlights the importance of evidence-
based public management, interinstitutional coordination, and the inclusion of Amazonian
women as active subjects of security policies. It concludes that preventing property-related
violence requires an approach that combines technique and sensitivity, State and community,
justice and empathy—thus consolidating a model of humanized, democratic, and territorially
grounded public security.
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INTRODUGAO

A violéncia doméstica e familiar contra a mulher constitui, ainda hoje, um dos
fendbmenos mais persistentes, complexos e dolorosos da realidade social brasileira.
Mais do que uma simples expressdo de conflitos familiares, ela representa
um sintoma estrutural das desigualdades de género, atravessando dimensdes
psicoldgicas, econdmicas, culturais e institucionais. Trata-se de uma problematica
que desafia ndo apenas as politicas publicas de protecdo, mas também o préprio
modelo de civilizagdo que o Estado e a sociedade desejam construir. No campo da
segurancga publica, essa tematica adquire relevancia estratégica, pois a violéncia
contra a mulher ndo é apenas uma violagao de direitos individuais, mas uma ameaca
a coesao social, a cidadania e a paz comunitaria.

No Estado do Amazonas, as vulnerabilidades geograficas, econdmicas
e culturais intensificam as multiplas formas de violéncia, dificultando o acesso
das mulheres a justica, a informagédo e aos servigos de apoio. O isolamento de
muitas comunidades ribeirinhas, a precariedade dos meios de transporte e a
caréncia de equipamentos publicos especializados fazem com que, em boa parte
da regiao, o enfrentamento da violéncia dependa da articulagdo entre agentes
locais, universidades e organizagdes da sociedade civil. A realidade amazonica,
portanto, exige politicas de prevencgao territorializadas, capazes de dialogar com as
especificidades culturais e socioambientais das populagdes que vivem entre rios,
florestas e centros urbanos em expansao.

A promulgacao da Lei n° 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) marcou um divisor
de aguas na luta pelos direitos das mulheres e na consolidagdo da seguranga
publica com perspectiva de género. Ao reconhecer as multiplas formas de violéncia
— fisica, psicoldgica, sexual, moral e patrimonial — e ao instituir mecanismos
de prevencgao, protegao e puni¢ao, a lei trouxe a tona a dimenséao publica de um
problema historicamente invisibilizado. Contudo, apesar de seu carater inovador,
sua efetivagdo ainda encontra entraves. A violéncia patrimonial, em particular,
permanece subestimada tanto nas estatisticas criminais quanto nas praticas
institucionais.

Essaformade agresséo, como observam Costa e Melo (2022), da Universidade
do Estado do Amazonas (UEA), é uma das manifestacdes mais silenciosas e
insidiosas da dominagédo de género. Ela se concretiza na destruicdo de bens, na
retencao de documentos pessoais, na apropriagcao indevida de salarios, no controle
financeiro e até na negagado do direito & moradia. E uma violéncia que n&o deixa
marcas fisicas imediatas, mas destréi o senso de dignidade e a autonomia das
vitimas. Ao restringir a capacidade econdmica e a liberdade de decisdo da mulher, o
agressor reafirma um modelo patriarcal baseado na dependéncia € no medo.

A Universidade Federal do Amazonas (UFAM), por meio dos estudos de
Souza (2023) e Lima (2024), tem chamado atengao para o fato de que a violéncia
patrimonial muitas vezes é o primeiro estdgio de um processo de dominacao
psicolégica e moral, que antecede as formas mais explicitas de agresséo fisica.

Segundo esses autores, esse tipo de violéncia cria um terreno fértil para o controle
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emocional e financeiro, minando lentamente a autoestima da vitima e tornando-a
refém de seu agressor. No contexto amazébnico, a situacdo €& agravada pelo
isolamento territorial e pela auséncia de estruturas estatais continuas, o que faz
com que muitas mulheres sequer reconhegam a violéncia que sofrem como um
crime.

Pesquisas da UEA e da UFOPA, como as de Andrade (2021), destacam que
a invisibilidade da violéncia patrimonial € também um problema de comunicagéo
institucional. Muitas campanhas publicas ainda focam apenas na violéncia fisica,
reforcando a percepc¢ao de que a agressao s6 se concretiza quando ha lesao
corporal. Essa limitagdo discursiva dificulta a denuncia e perpetua o ciclo da
omissao. Nesse sentido, a educagao em direitos humanos e cidadania torna-se
ferramenta essencial para transformar mentalidades e romper com a naturalizagéo
da violéncia no cotidiano.

Do ponto de vista da seguranga publica, compreender a violéncia patrimonial
como fendmeno social é compreender também que a desigualdade de género
esta enraizada nas estruturas de poder e nas praticas culturais. O combate a esse
tipo de violéncia ndo pode restringir-se a medidas punitivas, mas deve incorporar
estratégias de prevencao, acolhimento e empoderamento econémico, capazes de
restaurar a autonomia das mulheres e reconstruir seus lagos comunitarios.

Autores da Universidade de Sdo Paulo (USP), como Pinheiro (2020) e
Zaluar (2023), reforcam que a segurancga publica democratica precisa ir além do
policiamento ostensivo. Ela deve atuar como politica de promogéo da vida, da
dignidade e da cidadania. Nesse sentido, o enfrentamento a violéncia contra a
mulher deve integrar o planejamento estratégico dos érgados de segurancga, com
metas de reducao da reincidéncia, fortalecimento das redes de apoio e capacitagcao
humanizada dos agentes publicos.

No Amazonas, a articulagédo entre universidades, secretarias de seguranca,
defensorias e movimentos sociais tem se mostrado um caminho promissor para
a construgdo de uma politica publica mais integrada e eficaz. As experiéncias
regionais, como os projetos do Programa Guardida Maria da Penha, da Policia
Militar, e os relatérios do Observatorio da Violéncia contra a Mulher da UEA (2023),
demonstram que é possivel unir ciéncia e gestdo publica em torno de um objetivo
comum: prevenir a violéncia antes que ela aconteca.

Assim, compreender a violéncia patrimonial como um fenémeno de
seguranga publica e de justica social é reconhecer que o controle econdmico € uma
das formas mais sutis e persistentes de opressao. Ele limita a autonomia, perpetua
a dependéncia e impede o pleno exercicio da cidadania feminina. O objetivo deste
estudo, portanto, é discutir, a luz da realidade amazdnica, como as politicas publicas
podem atuar de maneira preventiva e interdisciplinar diante desse problema,
fortalecendo as redes de protecéo, integrando instituicdes, promovendo educagao
em género e desenvolvendo novas formas de gestao publica humanizada.

A superagédo da violéncia patrimonial, por fim, depende de uma mudanga
cultural profunda — e essa mudanga s se torna possivel quando a seguranga
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publica € compreendida ndo como aparato repressivo, mas como instrumento de
emancipagao social, capaz de proteger sem subjugar, acolher sem estigmatizar e
reconstruir, pela empatia e pela justica, o direito inaliendvel de cada mulher a viver
em liberdade e seguranca.

A VIOLENCIA DOMESTICA COMO TEMA CENTRAL DA
SEGURANCA PUBLICA

A violéncia doméstica, quando interpretada apenas como um assunto de
foro intimo, reduz-se perigosamente a esfera do privado, reforgando estruturas
patriarcais e perpetuando a impunidade. Essa compreensao limitada desconsidera
o impacto coletivo que a violéncia intrafamiliar exerce sobre a sociedade e sobre
o sistema de seguranga publica, que passa a atuar de forma reativa em vez de
preventiva. Ao tratar a violéncia doméstica como um problema doméstico, o Estado
abdica de sua responsabilidade de proteger os direitos humanos e de garantir as
mulheres e as familias o pleno exercicio da cidadania.

Como argumenta Pinheiro (2020), da Universidade de Sao Paulo (USP), a
seguranga publica deve ser concebida ndo como um mero aparato coercitivo, mas
como um instrumento de promogao da vida, da dignidade e da liberdade humana.
Em uma sociedade democratica, proteger as mulheres, as criangas e os grupos
vulneraveis é fungao essencial do Estado, pois a violéncia doméstica ndo ameacga
apenas individuos, mas corréi o tecido moral e institucional da comunidade. A
seguranga publica, nesse sentido, precisa atuar ndo apenas como resposta imediata
a agressao, mas como politica estruturante de prevencgao, mediagao e reconstrugao
social.

A Universidade do Estado do Amazonas (UEA) tem contribuido ativamente
para esse novo paradigma de seguranga cidada. Por meio de seu Programa de
Mestrado em Seguranga Publica, Cidadania e Direitos Humanos, a UEA vem
formando gestores, pesquisadoras e pesquisadores com perfil critico, interdisciplinar
e comprometido com a transformacgao social. O programa, criado em cooperagéo
com a Secretaria de Seguranga Publica do Amazonas (SSP-AM), tornou-se um
espacgo de didlogo entre o saber académico e a pratica institucional. Conforme
destaca Oliveira (2022), docente do programa, enfrentar a violéncia doméstica e
familiar requer capacitar as forgas de seguranga para além da técnica repressiva: é
necessario desenvolver empatia, escuta ativa e abordagem humanizada. A policia,
nesse modelo, deve ser compreendida como parceira das vitimas, ndo como
entidade punitiva distante, mas como presenga solidaria que acolhe e orienta.

Essa mudancga de paradigma implica repensar o papel dos profissionais de
seguranga como mediadores de conflitos e agentes de cidadania. O policial que
compreende as dindmicas da violéncia de género torna-se ndo apenas executor
de leis, mas promotor de direitos. A formacgao ética, psicolégica e social desses
agentes é condigao indispensavel para que a seguranga publica atue de maneira
integrada com os demais sistemas — justica, saude, assisténcia social e educagao
—, fortalecendo as redes de protecao.

183

Q)
Q
5,
=
c
(e}
-




Seguranca PuUblica, Cidadania e Direitos Humanos: Pesquisas, Relatos e Reflexdes - Vol. 12

A Universidade Federal do Amazonas (UFAM), através do Nucleo de Estudos
de Género e Violéncia (NEG/UFAM), tem desenvolvido pesquisas fundamentais para
compreender a complexidade das violéncias domésticas no territério amazonico. As
investigacdes conduzidas por Souza (2023) e Lima (2024) mostram que a violéncia
contra a mulher no Amazonas se manifesta em multiplas escalas e contextos — do
ambiente urbano das capitais as comunidades ribeirinhas e aldeias indigenas — e,
portanto, ndo pode ser combatida por politicas uniformes.

Essa territorializagdo da seguranga publica € um conceito-chave: ela
reconhece que cada espago social possui suas préprias dindmicas de violéncia,
de solidariedade e de poder. Nos grandes centros urbanos, as violéncias estao
frequentemente associadas a contextos de vulnerabilidade socioeconémica e
desemprego; ja nas comunidades ribeirinhas e indigenas, ha fatores especificos
como o isolamento geografico, a dependéncia econémica e a presenga limitada do
Estado. Por isso, politicas eficazes de enfrentamento devem ser construidas com
base em diagnésticos locais, respeitando a cultura, os saberes tradicionais e as
liderancas comunitérias.

Pesquisas recentes da UFOPA e da UEA tém reforgado a necessidade de
descentralizaras estratégias de segurancga, permitindo que municipios e comunidades
participem da formulagdo das politicas publicas. A criagdo de conselhos locais de
seguranga cidada, a implementagdo de observatérios regionais de violéncia de
género e o fortalecimento de delegacias especializadas em atendimento a mulher
(DEAMs) em areas afastadas sao iniciativas que tém potencial para reduzir a
subnotificagdo e aumentar a confianca da populacédo no Estado.

Como observa Zaluar (2023), a seguranga publica, para ser legitima, precisa
ser humanizada e participativa. O Estado que protege é aquele que dialoga com
os cidadaos, reconhece suas dores e oferece respostas que unam técnica, ética e
sensibilidade social. Na Amazbnia, essa humaniza¢do é ainda mais urgente: sem
compreender o territério e suas culturas, qualquer politica de seguranca estara
fadada ao fracasso.

Portanto, o enfrentamento da violéncia doméstica e familiar deve ser visto
como uma politica estruturante da seguranga publica, e ndo como agéao periférica.
Ele exige a formacgéo continua de profissionais comprometidos com a equidade de
género, o investimento em tecnologias de monitoramento e comunicacao e, acima
de tudo, a presenca ativa e acolhedora do Estado nas comunidades. A prevengao,
nesse sentido, € o caminho mais eficaz — n&o apenas porque evita a reincidéncia,
mas porque transforma consciéncias, repara trajetérias e restaura a confianga
social.

VIOLENCIA PATRIMONIAL: O CONTROLE ECONOMICO COMO
FORMA DE DOMINAGAO

A violéncia patrimonial € uma das expressdes mais sutis e devastadoras
da violéncia doméstica. Lima (2024), da UFAM, define-a como um processo de
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expropriagao simbolica e material que visa desarticular a autonomia da mulher. Ela
nao fere apenas o corpo, mas a autoestima, a liberdade financeira e a capacidade
de decisdo. O agressor, ao controlar o acesso da vitima a bens e recursos, constroi
uma relagao de dependéncia que perpetua o ciclo da submissao.

Na Amazdnia, conforme Andrade (2021), da UFOPA, esse tipo de violéncia
assume formas particulares, pois muitas mulheres vivem em comunidades isoladas,
sem acesso constante a justiga ou aos servigos publicos. Em regides ribeirinhas, o
controle econdmico se manifesta através da limitagdo do acesso a barcos, motores,
celulares e até mesmo alimentos — instrumentos vitais de sobrevivéncia. Em certos
casos, as vitimas enfrentam ndo apenas o agressor, mas também o isolamento
fisico e social que as impede de romper o ciclo de violéncia.

Pesquisas do Observatdrio de Violéncia contra a Mulher da UEA (2023)
revelam que a violéncia patrimonial € a menos denunciada entre as formas previstas
pela Lei Maria da Penha. Muitas mulheres ndo reconhecem que a destrui¢cao de seus
objetos pessoais ou o controle de seus salarios configuram crime. Essa auséncia
de reconhecimento é um obstaculo central a prevengdo e demonstra que politicas
publicas precisam investir em educacédo de género e empoderamento econémico,
especialmente nas escolas e comunidades.

Além disso, a USP, através do Nucleo de Estudos da Violéncia (NEV-USP),
reforga que a violéncia patrimonial deve ser incorporada as estatisticas criminais e
as analises de segurancga publica. Sem dados consistentes, a gestdo publica ndo
consegue formular politicas efetivas. A coleta de informa¢des padronizadas e a
integracdo de bancos de dados entre policias, defensorias e ministérios publicos
sao etapas fundamentais para visibilizar essa forma de violéncia e orientar politicas
de prevengao baseadas em evidéncias.

POLITICAS PUBLICAS DE PREVENGAO: INTEGRAGAO,
CONHECIMENTO E SENSIBILIDADE

A prevencgdo é a dimensdo mais sofisticada e transformadora da segurancga
publica. Ela exige planejamento intersetorial, integragcdo entre instituicbes e
sensibilidade social para reconhecer as causas estruturais da violéncia. No
Amazonas, iniciativas como o Programa Guardia Maria da Penha, conduzido pela
Policia Militar, e os Centros de Referéncia de Atendimento a Mulher (CRAMS)
representam avangos concretos na protegao das vitimas. Entretanto, conforme
destaca Costa e Melo (2022), a auséncia de continuidade administrativa e o déficit
de recursos humanos comprometem a eficacia dessas politicas.

A UFOPA, por meio de projetos de extensdo coordenados por Andrade
(2021), tem desenvolvido programas de formagéo cidadéd em Santarém e Monte
Alegre, capacitando liderangas comunitarias e agentes publicos para identificar e
encaminhar casos de violéncia doméstica. Ja a UEA, com apoio da Secretaria de
Seguranga Publica do Amazonas (SSP-AM), promove cursos voltados a educacgéo
em direitos humanos e praticas restaurativas, fortalecendo o vinculo entre
universidade e territorio.
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A UFAM, por sua vez, tem investido em pesquisas sobre o uso de tecnologias
da informagédo na gestdo de seguranga publica, como plataformas de denudncia
digital e mapeamento de ocorréncias de violéncia de género em areas rurais.
Tais ferramentas tecnoldgicas, aliadas ao conhecimento social produzido pelas
universidades, contribuem para um modelo de gestdo publica que une ciéncia,
empatia e eficacia.

Essas experiéncias demonstram que a prevencao da violéncia patrimonial
e doméstica ndo se limita a campanhas educativas, mas envolve o fortalecimento
das redes de confianga entre Estado e comunidade, além da valorizagdo da mulher
como sujeito ativo da politica de seguranca.

DESAFIOS E PERSPECTIVAS FUTURAS NA AMAZONIA

Os desafios para consolidar politicas preventivas eficazes na Amazobnia sao
vastos e multifacetados, envolvendo ndo apenas questdes logisticas e institucionais,
mas também aspectos culturais, histéricos e simbdlicos. A vastidao territorial, a
distancia entre comunidades, as dificuldades de acesso por rios e estradas precarias,
somadas a escassez de infraestrutura policial e de servigos especializados, criam
um cenario onde a continuidade das ag¢des de seguranga publica se torna uma tarefa
ardua e dispendiosa. Aauséncia de politicas permanentes, muitas vezes substituidas
por agdes pontuais e de curto prazo, compromete a efetividade das estratégias de
prevengao e desmobiliza as redes locais de apoio. A realidade amazénica demanda
politicas que considerem sua singularidade geografica e social, reconhecendo que
cada comunidade, cada rio e cada fronteira impéem desafios préprios a atuagéo
estatal.

Entretanto, mesmo diante de tais dificuldades, o avango das universidades
amazénicas e o didlogo constante com centros de exceléncia, como a Universidade
de S&o Paulo (USP), tém demonstrado que o conhecimento cientifico é a ferramenta
mais potente para orientar praticas inovadoras e sustentaveis. Pesquisadores da
UEA, UFAM e UFOPA tém desenvolvido metodologias de mapeamento da violéncia
domeéstica, estudos sobre governanga policial e analises sobre oimpacto das politicas
publicas de prevencado em diferentes contextos da Amazédnia. Essa aproximagao
entre ciéncia e gestdo publica é o que permite transformar o diagnéstico académico
em agao social efetiva.

A criagdo de observatorios regionais de seguranga publica, com enfoque
na violéncia doméstica e patrimonial, surge como estratégia fundamental para
monitorar indicadores, acompanhar politicas e subsidiar decisbes baseadas em
evidéncias. Esses observatdrios, vinculados a programas de pés-graduagdo em
seguranga publica e cidadania, funcionam como pontes entre o Estado e a sociedade
civil, promovendo transparéncia, controle social e melhoria continua das politicas
publicas. A integragdo de dados entre policias, defensorias, ministérios publicos e
universidades é essencial para a construgao de um panorama real da violéncia de
género na Amazdnia, superando o histérico de subnotificagéo e invisibilidade.
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A implementagdo de indicadores especificos sobre violéncia patrimonial
representa outro passo crucial. Essa forma de violéncia, por sua sutileza e natureza
simbdlica, ainda € pouco registrada nas estatisticas criminais. Desenvolver
ferramentas que identifiquem e quantifiquem o controle financeiro, a retencdo de
bens e a destruigao de patriménio como formas de agressao € um avango necessario
para dar visibilidade ao problema e orientar politicas publicas direcionadas. A criagéo
de protocolos interinstitucionais para o registro e acompanhamento de casos de
violéncia patrimonial também se mostra indispensavel, garantindo que as vitimas
recebam atendimento adequado e continuado.

Outro pilar importante é o fortalecimento da formacgao cidada das forgas de
seguranga, que deve ir além da instrugéo técnica e do adestramento operacional.
E fundamental que os profissionais compreendam a dimensao social € humana da
seguranga publica, sendo preparados para atuar com empatia, ética e sensibilidade
diante de situagdes de vulnerabilidade. A capacitagdo continuada, com énfase em
direitos humanos, género e mediagao de conflitos, pode transformar a pratica policial
em instrumento de inclusédo e confianga. As experiéncias da UEA e da UFAM, que
tém oferecido cursos de extensdo e especializagédo voltados a policiais, guardas
municipais e gestores publicos, sdo exemplos de como a formagao académica pode
influenciar positivamente a cultura institucional das corporagdes.

Nesse processo de transformacdo, a cooperacao interinstitucional ¢ um
elemento essencial. A constru¢do de politicas de seguranga publica na Amazonia
requer aliangas permanentes entre Estado, universidade e sociedade civil, de
modo que o conhecimento produzido no campo cientifico retroalimente a pratica
administrativa. As universidades, por sua vez, assumem o papel de mediadoras
criticas, capazes de avaliar, propor e corrigir rumos a partir de dados empiricos e
analises qualitativas.

Como enfatiza Zaluar (2023), “a seguranga publica precisa deixar de ser o
brago armado do Estado para se tornar o coragao civilizatério da sociedade”. Essa
reflexdo sintetiza o desafio contemporaneo da gestao publica: substituir o paradigma
da coercao pelo da convivéncia, e o da repressao pelo da cooperagdo. Nessa
perspectiva, a protecdo da mulher — especialmente frente a violéncia patrimonial
— ndo é uma acgao assistencialista, mas um imperativo de governanga democratica,
que deve ser tratado como prioridade transversal em todas as politicas publicas.

Isso significa reconhecer que a seguranca publica vai além do combate ao
crime: ela envolve a promocé&o de justica social, a reducdo das desigualdades e
o fortalecimento dos vinculos comunitarios. A violéncia patrimonial, nesse sentido,
deve ser encarada como uma questao estratégica de governanga e desenvolvimento
humano, pois o controle econémico e simbdlico sobre a mulher perpetua padrdes
de dominagdo que comprometem o avango civilizatério. Quando o Estado entende
que proteger a mulher é garantir o equilibrio de toda a estrutura social, a seguranca
publica deixa de ser apenas uma fungdo administrativa e se transforma em vocacao
ética e compromisso coletivo.
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CONSIDERAGOES FINAIS

Os desafios para consolidar politicas preventivas eficazes na Amazonia séao
vastos e multifacetados, envolvendo ndo apenas questdes logisticas e institucionais,
mas também aspectos culturais, historicos e simbdlicos. A vastidao territorial, a
distancia entre comunidades, as dificuldades de acesso por rios e estradas precarias,
somadas a escassez de infraestrutura policial e de servigos especializados, criam
um cenario onde a continuidade das ag¢des de segurancga publica se torna uma tarefa
ardua e dispendiosa. Aauséncia de politicas permanentes, muitas vezes substituidas
por agdes pontuais e de curto prazo, compromete a efetividade das estratégias de
prevencao e desmobiliza as redes locais de apoio. A realidade amazénica demanda
politicas que considerem sua singularidade geografica e social, reconhecendo que
cada comunidade, cada rio e cada fronteira impéem desafios préprios a atuagéo
estatal.

Entretanto, mesmo diante de tais dificuldades, o avango das universidades
amazonicas e o dialogo constante com centros de exceléncia, como a Universidade
de Sao Paulo (USP), ttm demonstrado que o conhecimento cientifico é a ferramenta
mais potente para orientar praticas inovadoras e sustentaveis. Pesquisadores da
UEA, UFAM e UFOPA tém desenvolvido metodologias de mapeamento da violéncia
domeéstica, estudos sobre governanga policial e analises sobre oimpacto das politicas
publicas de prevencao em diferentes contextos da Amazédnia. Essa aproximagao
entre ciéncia e gestéo publica é o que permite transformar o diagnéstico académico
em acao social efetiva.

A criagdo de observatoérios regionais de seguranga publica, com enfoque
na violéncia doméstica e patrimonial, surge como estratégia fundamental para
monitorar indicadores, acompanhar politicas e subsidiar decisdes baseadas em
evidéncias. Esses observatodrios, vinculados a programas de pds-graduagdo em
seguranga publica e cidadania, funcionam como pontes entre o Estado e a sociedade
civil, promovendo transparéncia, controle social e melhoria continua das politicas
publicas. A integracdo de dados entre policias, defensorias, ministérios publicos e
universidades é essencial para a construgdo de um panorama real da violéncia de
género na Amazdnia, superando o histérico de subnotificagéo e invisibilidade.

A implementagdo de indicadores especificos sobre violéncia patrimonial
representa outro passo crucial. Essa forma de violéncia, por sua sutileza e natureza
simbdlica, ainda é pouco registrada nas estatisticas criminais. Desenvolver
ferramentas que identifiquem e quantifiquem o controle financeiro, a retencao de
bens e a destruigao de patrimbnio como formas de agresséo é um avango necessario
para dar visibilidade ao problema e orientar politicas publicas direcionadas. A criagao
de protocolos interinstitucionais para o registro e acompanhamento de casos de
violéncia patrimonial também se mostra indispensavel, garantindo que as vitimas
recebam atendimento adequado e continuado.

Outro pilar importante é o fortalecimento da formacgao cidada das forcas de
segurancga, que deve ir além da instrugéo técnica e do adestramento operacional.
E fundamental que os profissionais compreendam a dimensao social e humana da
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seguranca publica, sendo preparados para atuar com empatia, ética e sensibilidade
diante de situagdes de vulnerabilidade. A capacitagdo continuada, com énfase em
direitos humanos, género e mediagao de conflitos, pode transformar a pratica policial
em instrumento de inclusédo e confianga. As experiéncias da UEA e da UFAM, que
tém oferecido cursos de extensdo e especializagdo voltados a policiais, guardas
municipais e gestores publicos, sdo exemplos de como a formagao académica pode
influenciar positivamente a cultura institucional das corporagdes.

Nesse processo de transformagdo, a cooperagéo interinstitucional € um
elemento essencial. A construgdo de politicas de seguranga publica na Amazonia
requer aliangas permanentes entre Estado, universidade e sociedade civil, de
modo que o conhecimento produzido no campo cientifico retroalimente a pratica
administrativa. As universidades, por sua vez, assumem o papel de mediadoras
criticas, capazes de avaliar, propor e corrigir rumos a partir de dados empiricos e
analises qualitativas.

Como enfatiza Zaluar (2023), “a seguranga publica precisa deixar de ser o
brago armado do Estado para se tornar o coragao civilizatério da sociedade”. Essa
reflex@o sintetiza o desafio contemporaneo da gestao publica: substituir o paradigma
da coercao pelo da convivéncia, e o da repressao pelo da cooperacdo. Nessa
perspectiva, a protecdo da mulher — especialmente frente a violéncia patrimonial
— ndo é uma agao assistencialista, mas um imperativo de governanga democratica,
que deve ser tratado como prioridade transversal em todas as politicas publicas.

Isso significa reconhecer que a seguranga publica vai além do combate ao
crime: ela envolve a promocgéo de justica social, a redugdo das desigualdades e
o fortalecimento dos vinculos comunitarios. A violéncia patrimonial, nesse sentido,
deve ser encarada como uma questao estratégica de governanga e desenvolvimento
humano, pois o controle econémico e simbdlico sobre a mulher perpetua padrdes
de dominagao que comprometem o avanco civilizatério. Quando o Estado entende
que proteger a mulher é garantir o equilibrio de toda a estrutura social, a seguranca
publica deixa de ser apenas uma fungcédo administrativa e se transforma em vocagéao
ética e compromisso coletivo.
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